
 
 

 
 

Projeto de Lei n.º 389/XVII 

Cria o Programa “Voltar a Casa”, para dar resposta às pessoas que se 
encontram nos hospitais com alta clínica a aguardar vaga em respostas sociais 

 

Proposta de alteração 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei aprova o regime jurídico do programa “Voltar a Casa”, que visa 
assegurar respostas sociais seguras para pessoas com alta clínica, através da 
prestação de cuidados de saúde e apoio social em equipamentos sociais, apoio 
domiciliário ou respostas de transição, em função das necessidades concretas de 
cada situação, privilegiando soluções domiciliárias e de proximidade sempre 
que adequadas, e cria uma nova resposta social para as pessoas que tenham alta 
clínica e que necessitem de cuidados transitórios, designada Residência de 
Transição. 

 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 

O Programa aplica-se a todos os estabelecimentos e serviços do Serviço Nacional 
de Saúde (SNS), às entidades da Rede Nacional de Cuidados Continuados 
Integrados (RNCCI), e às entidades do setor social e solidário com quem o Estado 
celebre acordos de cooperação. 

 

 

Artigo 3.º 

Objetivos 



 
 

 
O Programa “Voltar a Casa” visa: 

a) Promover uma resposta segura, digna e imediata após alta clínica, 
assegurando continuidade de cuidados e evitando permanências 
indevidas em contexto hospitalar; 

b) Garantir a continuidade integrada de cuidados, privilegiando, sempre que 
clinicamente adequado, a permanência no domicílio ou no meio 
habitual de vida, ou a integração numa resposta social adequada, 
incluindo num modelo de transição; 

c) Reduzir reinternamentos evitáveis, situações de institucionalização 
desnecessária e promover soluções de proximidade e permanência no 
meio habitual de vida; 

d) Promover a autonomia, bem-estar, recuperação funcional e qualidade de 
vida dos utentes; e 

e) Reforçar a articulação entre saúde, segurança social, RNCCI, entidades do 
setor social e solidário e autarquias. 

 

Artigo 5.º 

Modalidades 

1 - O programa “Voltar a Casa” integra as seguintes modalidades de respostas: 

a) […]; 
b) […]; 
c) Resposta no âmbito da Rede Nacional de Cuidados Continuados 

Integrados, preferencialmente através de cuidados continuados 
domiciliários, prestados pelas Equipas de Cuidados Continuados 
Integrados –, sempre que os utentes necessitem de cuidados de saúde 
compatíveis com a sua referenciação; 

d) […]; 
e) […]; 
f) […]. 

2 – A modalidade de resposta deve ser selecionada em função da situação concreta 
de cada pessoa, das suas necessidades sociais, familiares e funcionais, com 
salvaguarda do princípio da proximidade ao seu meio natural de vida anterior ao 
internamento hospitalar, ou ao meio familiar, privilegiando, sempre que 



 
 

 
clinicamente adequado e existam condições de segurança e suporte, a 
permanência da pessoa no domicílio ou no seu meio habitual de vida. 

3 - […] 

4 - […] 

5 – […] 

 

Artigo 6.º 

Residência de Transição 

1 - É criada uma nova resposta social para as pessoas que tenham alta clínica e que 
necessitem de cuidados transitórios, designada Residência de Transição, de 
natureza temporária, com as seguintes características: 

a) […]; 
b) […]; 

2 – […] 

3 – […] 

4 – […] 

5 – […] 

6 – […] 

7 – […] 

8 – […] 

9 – […]   

10 – […] 

11 – […] 

12 – Para cada utente deve ser elaborado um plano individual de 
acompanhamento e avaliação periódica, tendo em vista o encaminhamento 
para resposta definitiva adequada às suas necessidades. 

  



 
 

 
 

Artigo 7.º 

Programa de apoio à adaptação de espaços 

1 - O Governo cria um apoio financeiro à adaptação de espaços e aquisição de 
equipamento, para promover maior oferta de vagas na rede solidária em respostas 
sociais no âmbito da presente lei, designadamente ERPI e Residências de 
Transição.  

2 - O Governo promove mecanismos simplificados e céleres de candidatura, 
licenciamento, adaptação de espaços e operacionalização das respostas 
previstas na presente lei, tendo em vista assegurar resposta atempada às 
necessidades identificadas. 

 

Artigo 8.º 

Indicadores de desempenho 

São obrigatoriamente monitorizados, pelos serviços competentes das áreas 
governativas da Solidariedade e Segurança Social e do Ministério da Saúde: 

a) […]; 
b) […]; 
c) […]; 
d) […]; 
e) […]; 
f) A taxa de regresso ao domicílio; 
g) Indicadores de autonomia funcional; 
h) A satisfação das famílias e cuidadores; 
i) O cumprimento dos planos individuais de acompanhamento e avaliação 

periódica. 

 

Palácio de São Bento, 29 de maio de 2026 

 

As Deputadas e os Deputados, 


